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vou o Regulamento Específico do Domínio do Capital Humano, nos 
seguintes termos:

Artigo 1.º
Objeto

O presente Acordo de Colaboração define as condições de transfe-
rência para o Município das atribuições a que se refere o artigo 39.º da 
Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março, designadamente a elegibilidade, 
enquanto entidade beneficiária, para intervenções de requalificação e 
modernização das instalações da Escola das Dairas, Vale de Cambra, 
doravante designada Escola, a executar no âmbito do Programa Opera-
cional Regional NORTE 2020.

Artigo 2.º
Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:
a) Apoiar, através da Direção de Serviços da Região Norte da Direção 

Geral dos Estabelecimentos Escolares, a solicitação do Município de Vale 
de Cambra, na definição do programa de requalificação e modernização 
das instalações da Escola;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de 
especialidades para a requalificação e modernização das instalações 
da Escola;

c) Apoiar os órgãos de gestão do Agrupamento de Escolas do Búzio, 
Vale de Cambra, no desenvolvimento regular das atividades letivas;

d) Transferir para o Município de Vale de Cambra o montante de 
€ 150.000,00€ (cento e cinquenta mil euros) para pagamento de metade 
do valor da contrapartida pública nacional da empreitada de requalifi-
cação e modernização da Escola, nos seguintes termos:

i) No ano económico de 2017, o montante de € 75.000,00€ (setenta 
e cinco mil euros);

ii) No ano económico de 2018, o montante de € € 75.000,00€ (setenta 
e cinco mil euros);

e) Sem prejuízo do disposto no número anterior, transita para o ano 
económico subsequente o montante que eventualmente não seja trans-
ferido devido a atrasos na execução da empreitada.

Cláusula 3.ª
Competências do Município de Vale de Cambra

Ao Município de Vale de Cambra compete:
a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das especia-

lidades para a requalificação e modernização do edifício e dos arranjos 
exteriores incluídos no perímetro da Escola;

b) Solicitar tempestivamente os pareceres dos serviços do Ministério 
da Educação previstos no Aviso para Apresentação de Candidaturas 
respetivo;

c) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;
d) Assumir o encargo com comparticipação pública nacional da em-

preitada de requalificação e modernização das instalações da Escola, 
no montante que exceda o valor previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, 
resultante do valor de adjudicação, de eventuais custos adicionais e de 
revisão de preços;

e) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos 
de acordo com os projetos aprovados pelos Serviços do Ministério 
da Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no Código dos 
Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação 
da empreitada;

f) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudi-
catário, através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas 
nos termos legais.

Cláusula 4.ª
Despesas com as obras de modernização da Escola

a) O custo da empreitada de modernização da Escola é estimado em 
2.000.000,00€ (dois milhões de euros).

b) O Ministério da Educação paga ao Município de Vale de Cambra, 
por conta da boa execução da empreitada, o montante de 150.000€ (cento 
e cinquenta mil euros), correspondente a 7,5 % do custo estimado da 
empreitada e a metade da contrapartida pública nacional, previsto na 
alínea d) da cláusula 2.ª, através da dotação orçamental do Plano de 
Investimentos do Ministério da Educação.

c) O Município de Vale de Cambra suporta o montante remanescente 
da contrapartida pública nacional, estimado em 150.000,00€ (cento e 
cinquenta mil euros), correspondente a 7,5 % do custo estimado da 

empreitada e a metade da contrapartida pública nacional, através das 
rubricas orçamentais respetivas.

d) Para efeitos do disposto na alínea b), o Município de Vale de Cam-
bra envia ao Ministério da Educação os autos de medição da empreitada, 
devidamente aprovados, dispondo este do prazo de 30 dias para proceder 
ao respetivo pagamento até ao limite do montante previsto para cada 
ano na alínea d) da cláusula 2.ª

e) Os restantes 85 %, no valor máximo de 1.700.000,00€ (um milhão 
e setecentos mil euros) são suportados por verbas advindas do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do Programa Ope-
racional Regional NORTE 2020.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento, controlo e incumprimento 

na execução do Acordo
a) Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão de 

acompanhamento composta por um representante do Ministério da 
Educação, designado pela Direção de Serviços da Região Norte da 
Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante do 
Município, por este designado e pelo Diretor do Agrupamento de Escolas 
do Búzio, Vale de Cambra.

b) À comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução 
da empreitada com o desenvolvimento regular das atividades letivas.

c) O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo 
entre as partes outorgantes.

d) Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informação 
recíprocos, bem como de pronúncia sobre o eventual incumprimento 
do Acordo.

e) O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obri-
gações constantes no presente Acordo confere, à parte não faltosa, o 
direito à resolução do mesmo.

f) Sem prejuízo do estipulado nos números anteriores, o incumpri-
mento pelo Município de Vale de Cambra das responsabilidades cons-
tantes da Cláusula 3.ª, determina a resolução do presente Acordo, não 
podendo esta exigir, seja a que título for, compensação ou indemnização 
a pagar pelo Ministério da Educação por encargos em que tenha incorrido 
para a sua execução.

Cláusula 6.ª
Prazo de vigência

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura 
e vigora até à receção da empreitada.

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares 
originais, ficando um na posse do Ministério da Educação e outro na 
posse do Município de Vale de Cambra.

30 de setembro de 2017. — O Ministro da Educação, Tiago Brandão 
Rodrigues. — O Presidente da Câmara Municipal de Vale de Cambra, 
José Alberto Freitas Soares Pinheiro e Silva.

310826796 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho Normativo n.º 17/2017

Procede à alteração dos n.os 4 e 6 do Despacho 
normativo n.º 25/2007

Considerando que o Despacho normativo n.º 25/2007, de 13 de junho, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 126, de 3 de julho de 
2007, determina a edição eletrónica do Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE) e estabelece as regras e procedimentos aplicáveis aos documentos 
sujeitos a publicação;

Considerando que o Boletim do Trabalho e Emprego tem uma edição 
periódica semanal e uma separata não periódica para publicação, para 
apreciação pública, de projetos de legislação do trabalho a aprovar 
pelo Governo;

Considerando que o Despacho normativo n.º 25/2007, de 13 de junho, 
estatui nas alíneas b) e c) do n.º 4 que os avisos de projetos de portarias 
de extensão e de portarias de condições de trabalho são publicados na 
edição periódica do Boletim do Trabalho e Emprego;
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Considerando que a Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, 
18 de maio de 2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, 
de 9 de junho de 2017, estabelece que o prazo máximo para a emissão 
de portarias de extensão é de 35 dias úteis, a contar da data do pedido 
de extensão ou da data do depósito da respetiva convenção coletiva, os 
pedidos de depósito da convenção e da extensão tenham sido apresen-
tados em simultâneo;

Considerando que a consulta pública dos projetos de portaria de 
extensão e de portaria de condições de trabalho deve ser realizada nos 
termos do n.º 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho;

Considerando que a referida Resolução do Conselho de Ministros visa, 
entre outros aspetos, assegurar a razoabilidade dos prazos utilizados na 
emissão das portarias de extensão, proporcionando aos trabalhadores 
e às empresas uma resposta mais rápida e eficaz dos órgãos e serviços 
da Administração Pública;

Considerando que, em matéria de apreciação pública de projetos 
de legislação do trabalho, o artigo 472.º do Código do Trabalho prevê 
que os projetos a aprovar pelo Governo são publicados em separata do 
Boletim do Trabalho e Emprego;

Considerando, finalmente, que é necessário proceder à adequação nor-
mativa das regras de publicação de documentos no Boletim do Trabalho e 
Emprego, enquanto publicação oficial do Ministério do Trabalho, Solida-
riedade e Segurança Social, determino, nos termos do n.º 2 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Despacho normativo n.º 25/2007

Os n.os 4 e 6 do Despacho normativo n.º 25/2007, de 13 de junho, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 126, de 3 de julho de 
2007, passam a ter a seguinte redação:

«4 — São objeto de publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Portarias de condições de trabalho, despachos de constituição de 

comissões técnicas para a elaboração dos estudos preparatórios;
c) Portarias de extensão;
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — São publicados, para apreciação pública, em separata do Bo-
letim do Trabalho e Emprego:

a) Os projetos de diplomas relativos a legislação do trabalho a apro-
var pelo Governo da República, transmitidos em ficheiro eletrónico 
em formato Word não editável;

b) Os avisos de projetos de portarias de condições de trabalho e 
de extensão.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de setembro de 2017.
20 de setembro de 2017. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.
310795984 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Setúbal

Despacho n.º 9179/2017
1 — Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 46.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, conjugados com o Decreto -Lei n.º 83/2012, 
de 30 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 167/2013, de 30 de dezembro, bem como no artigo 17.º, n.º 2, 
alínea t), e n.º 3 dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., 
aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, na sua redação 
atual, e no uso dos poderes que me foram delegados e subdelegados 

pela Diretora de Segurança Social do Centro Distrital de Setúbal do 
I.S.S., I. P., através do Despacho n.º 596/2017, de 16 de novembro de 
2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 10 de janeiro 
de 2017, subdelego na diretora do Núcleo de Prestações Previdenciais da 
Unidade de Prestações e Contribuições do Centro Distrital de Setúbal do 
Instituto da Segurança Social, I. P., a licenciada Ana Isabel de Almeida 
Bugarim Guedes Negrão, sem prejuízo do direito de avocação, os po-
deres necessários para, no âmbito geográfico de atuação dos respetivos 
serviços, praticar os seguintes atos:

1.1 — Em matéria de gestão geral no âmbito do respetivo núcleo, 
desde que, precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, 
sejam observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis 
e as orientações técnicas do Conselho Diretivo sobre a matéria:

1.1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços por 
si dirigidos, incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção da que for 
dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, ao 
Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente.

1.2 — Em matéria de recursos humanos, no âmbito do respetivo 
núcleo, desde que, precedendo o indispensável e prévio cabimento orça-
mental, sejam observados os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo:

1.2.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas altera-
ções, bem como a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais e por conveniência de serviço;

1.2.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.2.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.2.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos 

das faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.2.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 

para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.2.6 — Autorizar a atribuição de crédito de horas nos termos do 

artigo 6.º, n.º 1, alínea g) do Regulamento de Horário de Trabalho do 
I.S.S., I. P.;

1.2.7 — Coordenar o processo de avaliação de desempenho de acordo 
com as regras e princípios definidos pela legislação em vigor e as orien-
tações do Conselho Diretivo e da Diretora de Segurança Social.

1.3 — Em matéria de segurança social relativa a prestações do sis-
tema de segurança social e seus subsistemas, no âmbito do respetivo 
núcleo, desde que, precedendo o indispensável e prévio cabimento 
orçamental, sejam observados os pressupostos, os condicionalismos 
legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Con-
selho Diretivo:

1.3.1 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição, suspen-
são e cessação do subsídio de doença, incluindo doenças profissionais 
e tuberculose;

1.3.2 — Apreciar as situações de doença direta;
1.3.3 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição das presta-

ções compensatórias de subsídios de férias, de Natal e outros de natureza 
análoga no âmbito das prestações de doença;

1.3.4 — Organizar e decidir os processos relativos a ausência de 
domicílio e exercício de atividade profissional dos beneficiários com 
incapacidade temporária;

1.3.5 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição do subsí-
dio por risco clínico e por interrupção da gravidez, do subsídio parental, 
parental alargado e por adoção e do subsídio por riscos específicos;

1.3.6 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição do subsí-
dio por assistência a filho, em caso de doença ou acidente, por assistência 
a filho com deficiência ou doença crónica e para assistência a neto;

1.3.7 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição das presta-
ções compensatórias de subsídios de férias, de Natal e outros de natureza 
análoga no âmbito das prestações de parentalidade;

1.3.8 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição, suspensão 
e cessação das prestações de desemprego, incluindo o subsídio social 
de desemprego;

1.3.9 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição do mon-
tante único, total ou parcial, das prestações de desemprego, quando o 
beneficiário apresente um projeto de criação do próprio emprego;

1.3.10 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição de outras 
prestações e/ou compensações pecuniárias relacionadas com salários em 
atraso e com a suspensão ou cessação dos contratos de trabalho;

1.3.11 — Organizar os processos e decidir sobre os processos de 
atribuição de benefícios complementares previstos em regulamentos 
especiais;

1.3.12 — Organizar os processos relativos à atribuição das prestações 
de invalidez, velhice, morte, complemento por dependência e reembolso 
das despesas de funeral, dentro das competências do centro distrital;


